Comarca da Capital - 2ª Vara Empresarial
Juíza: Marcia Cunha Silva Araújo De Carvalho
Processo nº 0231198-78.2014.8.19.0001
Trata-se de ação de usucapião, proposta por Marcos Valério Chaves e Conceição de Paula Arruda Chaves, qualificados na inicial de fls. 02/05, em face de Massa Falida de Lundgren Irmãos Tecidos Indústria e Comércio S/A - Casas Pernambucanas. Acompanham a inicial os documentos de fls. 06//, complementados às fls. 70/78. Os autores afirmam deter a posse ininterrupta do imóvel situado na Rua Barão de Sabará, nº 72, Lote 12, Quadra 5A, Belo Horizonte/MG há mais de 10 anos e requerem a declaração, mediante usucapião, da propriedade do aludido imóvel. O presente pleito foi distribuído inicialmente à Vara de Registros Públicos de Belo Horizonte, tendo a Massa suscitado conflito de competência junto ao STJ, que declarou a competência deste Juízo Falimentar. Uma vez que proferida por Juízo incompetente, nula a decisão de fls. 80, que determinou as citações das pessoas em cujo nome estivesse registrado o imóvel, dos confinantes e seus cônjuges e de eventuais interessados. Manifestação do Ministério Público às fls. 130/132, opinando pela improcedência do pedido. É o relatório. Decido. Trata-se de matéria de direito que já foi alvo de sentença em outros casos idênticos, pelo que dispensável a citação, na forma do artigo 285-A do C.P.C. O artigo 40 do revogado diploma falimentar (DL 7661/45) estabelece a indisponibilidade dos bens da falida a partir da decretação da quebra, obstando, portanto, o curso da prescrição aquisitiva. Ressalta-se que o artigo 103 da atual Lei de Falências (Lei 11.101/2005) mantém vigente tal regra. Nesse sentido, é possível constatar a ausência do direito à prescrição aquisitiva, requisito essencial para configuração de usucapião. A consequência imediata do decreto de quebra é a indisponibilidade dos bens da falida, tornando-os insuscetíveis de usucapião, por serem considerados desde então bens fora do comércio. No que tange ao presente caso, a decretação da falência ocorreu em 20/10/1997. A partir desse momento o imóvel tornou-se indisponível e insuscetível de ser usucapido. Pela documentação juntada aos autos, bem como pela própria declaração dos autores na inicial é possível afirmar que a ocupação do imóvel se deu contra a Massa Falida, pois a posse alegada data de novembro de 1998 em diante (doc. de fls. 25). Desta forma, não tendo decorrido prazo suficiente, ou melhor, nenhum prazo, uma vez que a ocupação iniciou-se após a quebra da requerida, impossível o reconhecimento da aquisição da propriedade pela usucapião. Isto posto, com fulcro no artigo 285-A do Código de Processo Civil, julgo IMPROCEDENTE o pedido de reconhecimento da ocorrência de prescrição aquisitiva a ensejar a usucapião em favor dos autores, tendo em vista que o imóvel em questão tornou-se bem fora do comércio desde a decretação da falência, face à indisponibilidade que o caracteriza, razão pela qual é insuscetível de ser usucapido. Transitado em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.08.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
